LEI Nº. 1.852/2013

AUTORIZA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA PRODUTOR LEGAL – “QUALIFICAR PARA QUANTIFICAR”, INSTITUI INCENTIVO À INSEMINAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

IVETE MARIA KESSLER BURMANN, Prefeita Municipal de Catuípe, Estado do Rio Grande do Sul, FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no Artigo 72, inciso V da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono a seguinte

L E I

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a implantar o Programa “PRODUTOR LEGAL”, buscando estimular o setor leiteiro do Município através da inseminação artificial, visando o aumento do índice de produtividade através do melhoramento genético do rebanho leiteiro, bem como o aumento da arrecadação municipal e reinvestimento dos tributos municipais no exercício da cidadania. 

Art. 2º - O Programa PRODUTOR LEGAL –  QUALIFICAR   PARA QUANTIFICAR” será implementado através de subsídios a produtores de leite ou derivados na inseminação artificial do gado leiteiro, através do melhoramento genético do rebanho e consequentemente o aumento da produtividade. 

 § 1º - Os subsídios do Programa serão efetivados mediante apresentação/cadastramento das Notas Fiscais de Produtor mensais da venda do leite ou derivados, junto à Secretaria Municipal da Agricultura, garantindo assim aos produtores, subsídios ANUAIS não acumulativos. 

§ 2º - Os valores do subsídio que será concedido aos agricultores será de acordo com a produção individual de leite e obedecerá  tabela a seguir:

	Produção de Leite (litros/mês)
	Valor do Subsídio (R$)p/litro

	0 a 1.000
	R$0,007

	1.001 a 2.500
	R$0,006

	2.501 a 5.000
	R$0,005

	5.001 a 7.500
	R$0,004

	7.501 a 10.000
	R$0,003

	10.001 a 15.000
	R$0,002


 Parágrafo Único - Todos os produtores de leite que atenderem os requisitos abaixo terão direito ao subsídio, no entanto o teto máximo para receber  o auxilio será de até 15.000 litros mês, a produção excedente não contará para cálculo. 

Art 3º - Os requisitos básicos para ser beneficiário dos Programas são: 
I - Apresentação do cadastro atualizado da inspetoria veterinária dos últimos 12 (doze) meses; 
II - Produtores rurais devem possuir  bloco de produtor rural do município de Catuípe;
 III - Produtor deverá estar em dia com o Setor de Blocos – ICMS – Municipal, não deverá ter pendências/débitos de nenhuma espécie com a Prefeitura Municipal de Catuipe;
IV - O subsidio deverá ser revertido em doses de sêmen para melhoramento genético do rebanho leiteiro, ou serviços prestados pela Prefeitura Municipal de Catuípe (Secretaria de Agricultura /Secretaria de Obras). Sendo que para aquisição de sêmen o percentual mínimo deve ser de setenta e cinco por cento (75%) do valor total recebido, o restante (25%) vinte e cinco por cento pode ser usado em horas máquina; 
V - O Subsidio será concedido aos agricultores 1 (uma) vez ao ano em forma de cupom  que será trocado junto aos fornecedores. Sendo que o produtor deverá apresentar nota fiscal da referente compra do sêmen na revisão dos blocos;
 VI - A aplicação das doses deverá ser feita por profissional ou técnico habilitado ou treinado;
VII - O custo com aplicação decorrente da mão-de-obra e transporte fica por conta do beneficiário;
VIII - A Secretaria Municipal da Agricultura estimulará a organização dos produtores em associação, a participação em cursos de treinamento, capacitações e palestras, que venham a trazer melhorias para produção e desenvolvimento do meio rural;
 IX - Fazer a revisão anual do Talão de Notas Fiscais de Produtor, até o dia 31 de março de cada exercício. 
X - Consideram-se, para efeitos desta Lei, os valores apurados junto ao Sistema SITAGRO da Prefeitura Municipal; 

                 Parágrafo único: Para efeitos desta Lei não serão consideradas as transações entre produtores. 

Art. 4º - No tocante ao ressarcimento dos valores relativos à inseminação, as empresas ou associações prestadoras desse serviço deverão habilitar-se junto à Secretaria Municipal da Agricultura, com cadastro adequado. No momento da troca dos cupons devem apresentar copia das Notas Fiscais de venda do sêmen para os produtores. 
Parágrafo Único: Para fins de distribuição dos “cupons”, somente serão aceitos documentos fiscais de produtores de leite “Pessoas Físicas” com inscrição no Município de Catuipe.

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a reeditar o Programa nos exercícios seguintes através de Decreto, onde constará o regulamento do Programa. 

Art. 6º - As normas para operacionalização do Programa e demais regulamentos constarão em Decreto a ser baixado pelo Executivo Municipal. 

Art. 7º - As despesas decorrentes desta Lei farão parte da Proposta Orçamentária para o exercício de 2014 e seguintes.
Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CATUÍPE, 

EM 04 DE DEZEMBRO DE 2013.
        IVETE MARIA KESSLER BURMANN
        PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

OSMAR DAL ROSS






Secretário da Administração.

